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PORTARIA Nº 843/2025
DETERMINA A ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR PARA APURAÇÃO DE FALTA FUNCIONAL CONTRA
O SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESPECIFICA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEONARDO CARESSATO CAPITELI, Prefeito Municipal de Serrana, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei.

Considerando o Decreto da Chefia do Executivo nº 193/2023, a qual cria a 
comissão permanente de processo administrativo disciplinar e dá outras pro-
vidências para apuração de possível falta funcional cometida por servidores 
públicos municipais, nos moldes da LC 300/2012;

Considerando o ofício n.º 371/2025 – RH, Ofício nº 473/2025 – SME, Ofício nº 
41/2025 e 60/2025 – EMEF “ Profª. Dirce Gonçalves Netto França”, Ofício nº 
323/2024 – SME, assim como, o Relatório da Creche Municipal Nossa Senho-
ra Aparecida, assinado pela Diretora Designada, Relatório da EMEF ”Profª. 
Dalzira Barros Martins”, reuerendo providências para a abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar a respeito das denúncias existentes em relação ao 
servidor R. C. C. J., com histórico de condutas desabonadoras quanto sua 
permanência no serviço público, demonstrando inassiduidade no exercício da 
função com atrasos injustificados e não autorizados, uso indevido de celular 
durante o período da atividade laboral, infringindo em tese os artigos 245, I e 
VI, Art. 248, XVI, XVII e XIX, Art. 250, I e IX e Art. 252, IV, da Lei Complementar 
300/2012, requerendo abertura de Processo Administrativo Disciplinar:

Considerando que a conduta narrada configura ato passível de aplicação das 
penalidades previstas na Lei Complementar Municipal nº 300/2012;

Considerando o disposto nos artigos 243 e seguintes, da Lei Complementar 
Municipal nº 300/2012, bem como artigos 259 e seguintes que determina a 
abertura de Processo Administrativo Disciplinar para a apuração de transgres-
sões disciplinares punidas com as devidas penalidades.

RESOLVE:

Art. 1º. Abrir Processo Administrativo Disciplinar, nos moldes dos arts. 262 e 
263 da Lei Complementar 300/2012, contra o/a servidor(a) público(a) muni-
cipal, R. C. C. J., ocupante do cargo efetivo de Monitor de Creche, matricula 
10X.XXX, lotado na Secretaria Municipal da Educação, para apuração de pos-
síveis infrações;

Infração ao disposto nos arts. 245, I e VI, Art. 248, XVI, XVII e XIX, Art. 250, I 
e XI e Art. 252, IV, da Lei Complementar 300/2012;

§ 1º. O servidor processado assim que citado terá o prazo de 10(dez) dias para 
apresentar resposta por escrito, ocasião em que poderá argüir preliminares e 
alegar tudo o que interesse em sua defesa, oferecer documentos e justificati-
vas, especificar provas que deseja produzir e arrolar testemunhas;

§ 2º. A citação do acusado será feita pessoalmente, por intermédio do respec-
tivo superior hierárquico, ou diretamente onde possa ser encontrado;

§ 3º. Não sendo encontrado em seu local de trabalho ou no endereço cons-
tante de seu assentamento individual, furtando – se o acusado à citação ou 
ignorando – se o seu paradeiro, a citação far–se–á por edital, publicado uma 
vez no meio oficial de publicações do Município;

§ 4º. Recebida a resposta e não sendo o caso de absolvição sumária, será 
designada data para a oitiva do denunciante, caso exista, das testemunhas 
arroladas pela comissão e defesa, eventuais esclarecimentos de peritos, aca-
reações e ao final da audiência o interrogatório do acusado; 

§ 5º. Todas as provas serão produzidas em uma só audiência de Rito Ordiná-
rio, podendo esta ser escalonada a critério da comissão processante;

§ 6º.  Terminada a audiência as partes poderão requerer diligências que en-
tenderem necessárias. Não havendo pedido neste sentido será aberta vista 
para alegações finais de defesa, devendo esta ser apresentada na própria 
audiência via oral ou no prazo de 05 (cinco) dias na forma de memorial. Após 
o processo será relatado e encaminhado a autoridade julgadora.

§ 7º. Sempre que possível os depoimentos serão feitos por meios ou recursos 
de gravações áudio visuais, utilizando-se os equipamentos necessários para 
tais atos;  

Art. 2º. O presente Processo Administrativo Disciplinar será realizado pela Co-
missão Permanente Processante, nos moldes do art. 1º do Decreto 193/2023.

Art. 3º. Os denunciantes deverão prestar declarações, antes da oitiva das tes-
temunhas arroladas pelas partes, sendo notificado para tal fim.

Art. 4º. Não comparecendo a acusado(a) será por despacho decretada sua 
revelia, prosseguindo–se nos demais atos e termos do processo.

Art. 5º. O presidente e cada acusado poderão arrolar até cinco testemunhas.

Art. 6º. O presente processo administrativo disciplinar deverá ser conduzido 
nos moldes previstos nos artigos 271, autorizada a prorrogação desde que 
justificada, de acordo com o § 2º, do artigo 271, ambos da Lei Complementar 
Municipal nº 300/2012.

Art. 7º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
     
PAÇO MUNICIPAL ESTRELA D’ALVA
16 de julho de 2025.

LEONARDO CARESSATO CAPITELI
PREFEITO MUNICIPAL

ARQUIVADA NA SECRETARIA GERAL DA PREFEITURA
PUBLICADA NO SITE WWW.SERRANA.SP.GOV.BR

EDIMILSON ALVES DA SILVA 
Assistente da Secretária Municipal de Administração e Finanças
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Considerando o Decreto da Chefia do Executivo nº 193/2023, a qual cria a 
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Considerando o Ofício n.º 034/2025 – da Coordenação de Atenção Primária 
à Saúde e dos Relatórios de Orientação emitidos pela Coordenadora do PSF 
Boa Esperança, Sra. Danielle dos Santos Gomides Bueno, datados de 21-02-
2025, 16-04-2025 e 05-05-2025, bem como o Relatório de Encaminhamento 
da Cirurgiã Dentista da ESF Boa Esperança, Dra. Renata Consiglieri, datado 
de 29-04-2025, dando ciência de condutas indevidas e irregulares existentes 
demonstram inaptidão para o exercício do cargo público envolvendo o ser-
vidor A. P. O. S., supostamente infringindo os artigos 245, I e VI, artigo 248, 
XIX, artigo 250, X e artigo 252, IV, da Lei Complementar 300/2012, sendo 
que, conforme já apontado nos relatório anexados, restou demonstrada as 
supostas infrações disciplinares, requerendo abertura de Processo Adminis-
trativo Disciplinar:

Considerando que a conduta narrada configura ato passível de aplicação das 
penalidades previstas na Lei Complementar Municipal nº 300/2012;

Considerando o disposto nos artigos 243 e seguintes, da Lei Complementar 
Municipal nº 300/2012, bem como artigos 259 e seguintes que determina a 
abertura de Processo Administrativo Disciplinar para a apuração de trans-
gressões disciplinares punidas com as devidas penalidades.

RESOLVE:

Art. 1º. Abrir Processo Administrativo Disciplinar, nos moldes dos arts. 262 e 
263 da Lei Complementar 300/2012, contra o/a servidor(a) público(a) muni-
cipal, R. C. C. J., ocupante do cargo efetivo de Monitor de Creche, matricula 
10X.XXX, lotado na Secretaria Municipal da Educação, para apuração de 
supostas infrações;

Infração ao disposto nos arts. 245, I e VI, Art. 248, XIX, Art. 250,  X e Art. 252, 
IV, da Lei Complementar 300/2012;

§ 1º. O servidor processado assim que citado terá o prazo de 10(dez) dias 
para apresentar resposta por escrito, ocasião em que poderá argüir prelimi-
nares e alegar tudo o que interesse em sua defesa, oferecer documentos e 
justificativas, especificar provas que deseja produzir e arrolar testemunhas;

§ 2º. A citação do acusado será feita pessoalmente, por intermédio do res-
pectivo superior hierárquico, ou diretamente onde possa ser encontrado;

§ 3º. Não sendo encontrado em seu local de trabalho ou no endereço cons-
tante de seu assentamento individual, furtando – se o acusado à citação ou 
ignorando – se o seu paradeiro, a citação far–se–á por edital, publicado uma 
vez no meio oficial de publicações do Município;

§ 4º. Recebida a resposta e não sendo o caso de absolvição sumária, será 
designada data para a oitiva do denunciante, caso exista, das testemunhas 
arroladas pela comissão e defesa, eventuais esclarecimentos de peritos, 
acareações e ao final da audiência o interrogatório do acusado; 

§ 5º. Todas as provas serão produzidas em uma só audiência de Rito Ordiná-
rio, podendo esta ser escalonada a critério da comissão processante;

§ 6º.  Terminada a audiência as partes poderão requerer diligências que en-
tenderem necessárias. Não havendo pedido neste sentido será aberta vista 
para alegações finais de defesa, devendo esta ser apresentada na própria 
audiência via oral ou no prazo de 05 (cinco) dias na forma de memorial. Após 
o processo será relatado e encaminhado a autoridade julgadora.

§ 7º. Sempre que possível os depoimentos serão feitos por meios ou recur-
sos de gravações áudio visuais, utilizando-se os equipamentos necessários 
para tais atos; 

Art. 2º. O presente Processo Administrativo Disciplinar será realizado pela 
Comissão Permanente Processante, nos moldes do art. 1º do Decreto 
193/2023.

Art. 3º. Os denunciantes deverão prestar declarações, antes da oitiva das 
testemunhas arroladas pelas partes, sendo notificado para tal fim.

Art. 4º. Não comparecendo a acusado(a) será por despacho decretada sua 
revelia, prosseguindo–se nos demais atos e termos do processo.

Art. 5º. O presidente e cada acusado poderão arrolar até cinco testemunhas.

Art. 6º. O presente processo administrativo disciplinar deverá ser conduzido 
nos moldes previstos nos artigos 271, autorizada a prorrogação desde que 
justificada, de acordo com o § 2º, do artigo 271, ambos da Lei Complementar 
Municipal nº 300/2012.

Art. 7º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: IPREMUS – INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SERRANA.
Aditivo a Dispensa nº 01/2025

CONTRATADA: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM 
SERVIÇOS, CNPJ nº 00.165.960/0001-01
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PESSOAL E DE RECUR-
SOS HUMANOS E MODULO DE TRANSPARÊNCIA.

Prazo: 2 meses
Valor: R$ 2.740,64.

IPREMUS


